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RELATÓRIO DE INSTRUÇÃO N 5817/2017 UTCEX02-SUCEX08

 
PROCESSO: 5644/2017
NATUREZA: Representação
JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão
REPRESENTANTE: Ministério Público de Contas do Estado do Maranhão
REPRESENTADOS: Município de São Domingos do Maranhão, Coopmar Cooperativa

Maranhense de Trabalho e CTSLZ Cooperativa de Trabalho São
Luís

RELATOR: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
 

Trata-se de Representação com pedido de medida cautelar formulada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão com arrimo no artigo 127 da Constituição
Federal e na Lei Estadual 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) em face do Municipio de São
Domingos do Maranhão/MA, representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Kléber Alves de
Andrade, relativo a supostas irregularidades ocorridas na contratação e na execução contratual das
empresas Coopmar-Cooperativa Maranhense de Trabalho e CTSLZ Cooperativa de Trabalho São Luís.

Os autos foram encaminhados a esta Unidade Técnica com despacho do Relator para
manifestação técnica competente acerca dos fatos noticiados.
1. DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

O Ministério de Público de Contas possui legitimidade para representar ao Tribunal,
consoante disposto no inciso VII, do artigo 43, da Lei 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE).

Sendo assim, somos pelo CONHECIMENTO da presente representação, devendo ser
apurada, para fins de comprovar a sua procedência, nos termos do art. 40, § 2º, segunda parte, da Lei
Orgânica do TCE/MA, aplicáveis às representações nos termos do Paragrafo Único do art. 43 da
referida Lei.

2. ANÁLISE DO PEDIDO DE CAUTELAR
2.1 DOS FATOS

O Ministério Público de Contas formulou representação contestando a contratação
realizada pelo Município de São Domingos do Maranhão/MA com a COOPMAR COOPERATIVA
MARANHENSE DE TRABALHO e a CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS.

Em sede de apuração apresentou as seguintes constatações:

1. No âmbito da Rede de Controle foram encaminhadas Notas Técnicas resultantes de verificação
da Controladoria Geral da União no qual foram descritas várias irregularidades, dentre as quais
destaca-se a inexequibilidade do preço de referência, a constatação de direcionamento da
licitação, a participação ilícita de cooperativa de trabalho em certame para contratação de
serviços terceirizados, a existência de indicativos de montagem das licitações, tudo apontando a
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ilicitude da licitação supostamente realizada, bem como a impossibilidade de execução do objeto
contratado.

2. Nos Municípios fiscalizados pela CGU (Coroatá, Grajaú, e Viana) foram detectadas
irregularidades idênticas, donde se extrai que ocorreu um procedimento padrão inidôneo na
contratação da Cooperativa representada.

3. Que após minucioso levantamento feito nas contas do referido município constatou-se que os
valores pagos a COOPMAR totalizaram no exercício de 2013, R$ 1.207.382,23, no exercício
de 2014 totalizaram R$ 3.455.003,26, no exercício de 2015, R$ 1.512.859,43 e a CTSLZ no
exercício de 2016, R$ 1.932.020,30.

4. O procedimento licitatório de contratação da primeira cooperativa representada não se encontra
nas prestações de contas anuais do Município representado, exercícios 2013, 2014 e 2015. Os
quadros de procedimentos licitatórios enviados sequer mencionam a licitação que teria
ocasionado a contratação da cooperativa representada.

5. Não foi encontrada no SACOP a licitação do Município representado que teria redundado na
contratação da primeira Cooperativa representada.

6. Há evidente relação entre as Cooperativas representadas. Ambas tem um mesmo
representante/procurador, a saber o Sr. Marben Costa Bezerra. Deste modo, evidencia-se que
houve uma sucessão na prestação dos serviços junto ao Município representado.

Finaliza sua representação requerendo:
a) a concessão de medida cautelar nos termos do art. 75 da LOTCE/MA, determinando a

não renovação/aditamento dos contratos, bem como a suspensão de pagamentos
relacionados aos Contratos firmados com a COOPMAR COOPERATIVA
MARANHENSE DE TRABALHO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o n 17.255.088/0001-95 e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO
LUÍS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n 23.635.946/0001-20,
até que o Tribunal decida sobre o mérito da questão suscitada;

b) verificada a procedência das irregularidades:

- determinar providências necessárias ao exato cumprimento da lei, com o cancelamento de
contratações de serviços de terceirização junto a Cooperativa de Trabalho;
- que seja aplicada multa prevista nos incisos II e III do art. 67 da LOTCE/MA;
- que seja imputado débito do montante das despesas cuja lesividade for identificada;

d) que as empresas representadas sejam declaradas inidôneas nos termos do art. 70 da
LOTCE/MA;

e) decretar inabilitação dos responsáveis nos termos do artigo 69 da LOTCE/MA, dada a
gravidade das infrações e lesão identificadas;

e) determinar a inclusão das irregularidades identificadas, ao final da instrução, nos
relatórios de informações técnica das contas anuais do exercício financeiro de 2013,
2014, 2015 e 2016 do Município representado para que repercutam na apreciação destas.

2.2 DA ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA CAUTELAR
Para verificação das alegações do Representante a respeito de supostas irregularidades

praticadas pela Prefeitura de São Domingos do Maranhão/MA, quanto aos procedimentos licitatórios e
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contratos envolvendo a COOPMAR COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO e a CTSLZ
COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS, e com o fim de verificar se o Município de São
Domingos do Maranhão adota gestão transparente em relação às suas licitações, realizou-se pesquisa
na internet e constatou-se que embora possua sítio eletrônico no formato www.municipio.ma.gov.br e
exista o campo intitulado Portal da Tranparência, este campo não é alimentado com  informações
pertinentes as todas as licitações realizadas pelo Município haja vista que não se encontra atualizado e
não consta cadastro a respeito de procedimentos licitatórios referentes a prestação de serviços
terceirizado de manutenção e apoio administrativo.

Portanto, o Muncicipio de São Domingos do Maranhão/MA não cumpriu o que
determina o inciso IV, do §1º e § 2º do artigo 8º da Lei n° 12.527/2011, que regulamenta o direito
constitucional de acesso às informações públicas previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do §
3º, artigo 37 e no §2º, artigo 216 da Constituição Federal.

Quanto ao SACOP, realizamos consulta (anexa) e constatamos que não consta
informação acerca de quaisquer contratos celebrado entre o Município de São Domingos do Maranhão
e a COOPMAR COOPERATIVA MARANHENSE DE TRABALHO. Em relação a  CTSLZ
COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS fora informado a celebração em 24/02/2016, de
contrato ( 38/2016) com o Município representado.

Visto isso, entendemos que a apreciação da medida cautelar requerida restou
prejudicada face a ausência, nos presentes autos, de demonstração de que os contratos firmados entre o
Município de São Domingos do Maranhão e a COOPMAR COOPERATIVA MARANHENSE DE
TRABALHO e entre o Município de São Domingos do Maranhão e a CTSLZ COOPERATIVA DE
TRABALHO SÃO LUÍS ainda se encontram em vigor.
3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, eleva-se os autos à consideração superior SUGERINDO, com arrimo no
artigo. 153, V, do RITCE-MA a adoção das seguintes medidas:

a) CONHECER da representação por preencher os requisitos de admissibilidade
estabelecidos no art. 41, da Lei nº 8.258/2005;
b) NOTIFICAR o Senhor Kléber Alves de Andrade, Prefeito de São Domingos do
Maranhão /MA, para que no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias úteis apresente razões
de justificativas a respeito das alegações do Representante, acompanhada da cópia integral
de todos os processos licitatórios, dos contratos e seus termos aditivos e processos de
pagamentos em favor das empresas COOPMAR COOPERATIVA MARANHENSE DE
TRABALHO e CTSLZ COOPERATIVA DE TRABALHO SÃO LUÍS, informando
ainda se existem valores a serem pagos em favor das referidas empresas.
c) APÓS retorne os autos a esta supervisão para que seja efetuada a análise técnica da
cautelar com emissão de Relatório de Instrução Conclusivo

 
São Luís, 22 de junho de 2017.

                                                                                                                 Anna Karlla Pitombeira
Nunes e Silva

Auditora Estadual de Controle Externo
                                                                                                                                     Mat.

12112

Tânia Lima Diniz
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Auditora de Controle Externo, Mat. 7740
Supervisora de Controle Externo


